
PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

2021
PRESTAÇÃO DE CONTAS



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

ASSEMBLEIA MUNICIPAL

29 de abril de 2022



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

NOTA PRÉVIA

“Quem administra bens alheios presta contas”.

“Ora, bom exemplo de bens alheios são os bens públicos que por
serem da comunidade (ou de instituições nascidas da sua auto
organização) não são individualmente de ninguém que zele pela
sua integridade e pela sua fidelidade e transparência da respetiva
gestão.
Surge, assim, a obrigação de prestar contas como dever dos que
administram a qualquer título, dinheiros ou outros ativos
públicos”.

Tribunal de Contas
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ENQUADRAMENTO LEGAL

• N.º 2 aliena l) do artigo 25.º e alínea i) do 
artigo 33.º e da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro. 

• O Órgão Executivo submete à apreciação da 
Assembleia Municipal os documentos de 
Prestação de Contas do ano 2021.
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TUTELA

• Ministra da Coesão
• Secretaria de Estado da Administração Local e 

Ordenamento do território
• DGAL - Direção Geral das Autarquias Locais
• CCDR-N – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Norte
• TC- Tribunal de Contas
• IGF – Inspeção Geral de Finanças

ENQUADRAMENTO LEGAL
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 O MMB apresenta pela 2ª vez contas ao abrigo do novo
referencial contabilístico, Sistema de Normalização
Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP),
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro.

 A NCP 1 - Estrutura e Conteúdo das Demonstrações
Financeiras vem estabelecer as bases para os documentos
de prestação de contas, na preparação de um conjunto
completo de demonstrações financeiras (individuais e
consolidadas), permitindo a comparabilidade, quer com
as demonstrações financeiros de períodos anteriores,
quer com as de outras entidades.

ENQUADRAMENTO LEGAL
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AUDITOR EXTERNO / ROC

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS (CLC)

RELATÓRIO E PARECER DO ROC

ENQUADRAMENTO LEGAL
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• Artigo 77.º da Lei n.º 73/2013:
Compete ao Auditor Externo (ROC) que procede anualmente à revisão 
legal de contas:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes
servem de suporte;

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos
que considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual
de investimentos do município;

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos
em garantia, depósito ou outro título;

ENQUADRAMENTO LEGAL
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS

Opinião (citação):
Auditámos as demonstrações financeiras anexas de Município de
Moimenta da Beira (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de
dezembro de 2021 (que evidencia um total de 48.358.895,75 euros e um
total de fundos próprios de 43.330.715,93 euros, incluindo um resultado
líquido de 492.568,29 euros), a demonstração dos resultados por natureza,
a demonstração das alterações no património líquido, a demonstração dos
fluxos de caixa, relativos ao ano findo naquela data, e o anexo às
demonstrações financeiras que inclui um resumo das políticas contabilísticas
significativas.
Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida
na secção “Bases para a opinião com reservas”, as demonstrações
financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos
os aspetos materiais, a posição financeira de Município de Moimenta da
Beira em 31 de dezembro de 2021, o seu desempenho financeiro e os
fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com o Sistema
de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas.
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BASES PARA A OPINIÃO COM RESERVAS

“O património imobiliário e as infraestruturas do Município, anteriores a 2002

inclusive, apresentam uma quantia escriturada no Balanço, ao nível das

rubricas de ativos fixos tangíveis somando 2.622.421,99 €. De acordo com

o disposto no nº 2 do artigo 10º do Decreto-Lei 54-A/99, de 22 de fevereiro,

com todas as alterações subsequentes, até ao final do período transitório de

implementação do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 1 de

janeiro de 2002, seria elaborado e aprovado o inventário e respetiva

avaliação. No entanto, o inventário realizado não se encontrou suportado

numa verificação física integral, pelo que não é possível assegurar que todos

os bens desta natureza se encontrem registados e individualmente

identificados.”

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
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Adicionalmente, nos termos da Norma e Contabilidade Pública 4 (NCP 4),

o Município não obteve informação da concessionaria “E-Redes” com a

identificação e valorização dos ativos afetos à concessão assim como

sobre as intervenções de acréscimo na rede que venham a ocorrer em

cada exercício económico. Ao longo do exercício testámos as adições e

depreciações praticadas e verificámos as rubricas de investimentos em

curso, porém, não foi possível estabelecer correspondência integral entre

o património imobiliário patente nos registos da Administração Tributária

(AT), nas inscrições da Conservatória do Registo Predial e no inventário

contabilístico.

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
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No que se refere a aquisições anteriores a 2002 e a ativos afetos à

concessão de distribuição de energia, as análises efetuadas não

permitem concluir que as mesmas se encontrem integralmente

registadas, facto que implicaria, por montante não possível de

determinar, o acréscimo dos ativos, do património líquido e

correspondentes gastos do exercício. Todavia, no computo do ativo fixo

tangível e dada a antiguidade dos bens, o efeito líquido das omissões

desta natureza apresenta um peso cada vez menor. Em consequência

destas matérias, não pudemos determinar se seriam necessários

quaisquer ajustamentos relativos ao ativo fixo tangível, registado ou por

registar, e aos elementos que constituem os resultados e património

líquido”.

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
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SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO 

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos da matéria referida

na secção “Bases para a opinião com reservas” do Relato sobre a auditoria

das demonstrações financeiras, e exceto quanto à matéria referida no

parágrafo seguinte, o relatório de gestão foi preparado de acordo com as

leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante é

coerente com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações

orçamentais, não tendo sido identificadas incorreções materiais.

Conforme referido no capítulo sobre a Contabilidade de Gestão do Relatório

de Gestão, a Entidade não incluiu as divulgações previstas na NCP 27 –

Contabilidade de Gestão, mas divulgou as razões para esta insuficiência.

Viseu, 22 de abril de 2022 

CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS
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2. PARECER 

Face ao anteriormente exposto, somos de parecer que a Assembleia

Municipal deve, em relação aos documentos apresentados pelo

Órgão Executivo, apreciar o Relatório de Gestão e as Contas

referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2021, com as

reservas apresentadas na Certificação Legal das Contas.

RELATÓRIO E PARECER DO ROC
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BALANÇO
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BALANÇO 
ATIVO

• O Ativo totaliza 48.358.895,75 euros + 2.134.720,03 euros face a 2020 (+4,62%)

=> Efeito das Depreciações dos ATF -1.600.701,01 € 3.735.421,04 €
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PASSIVO

• O  Passivo Total ascende 5.028.179,82 €, sendo constituído em 17% por 
passivo não corrente e em 83% por passivo corrente;

• Variação negativa (redução) de 16,81% = 723.779,93 €;

BALANÇO 
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PASSIVO
PASSIVO NÃO CORRENTE

2021 = 870.685,03 € 2020 = 1.832.915,88 € - 962.230,85 € (-52,50%)
•Fornecedores – 285.021,66 €
•Financiamentos obtidos - 137.422,80 €
•Provisões - 539.946,39 € [Reversão da Provisão ano 2020 ( 577.786,69 € JPC)]
• Outras contas a pagar + 160,00 €. 

PASSIVO CORRENTE

2021 = 4.157.494,79 € 2020 = 2.471.484,01 € + 1.686.010,78 € (68,22%)
•Fornecedores +272.920,89 €
•Fornecedores de investimentos + 40.727,54 €
•Outras contas a pagar + 599.712,98 € (inclui 490,523,14 € JPC + JF+ASS)
• Diferimentos + 805.486,35 € (reconhecido no passivo devido às alterações do 
novo normativo contabilístico) Não é passivo exigível (F+SF+ E REDES + Fundos Comunitários)

BALANÇO 
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BALANÇO – PASSIVO , EVOLUÇÃO

PASSIVO EXIGÍVEL 
(2021) 3.581.436,25 € (2020) 3.700.982,97 €

VARIAÇÃO =    -119.546,72 € (- 3%)

NOTAS:

PASSIVO “involuntário” NÃO EXIGÍVEL: 
PROVISÕES = 37.840,30 €
DIFERIMENTOS = 1.408.903,27 €
EXCLUINDO OS VALORES EM CAUSA, O PASSIVO TOTAL EXIGIVEL 31/12/2021=              

3.581.436,25 €
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ANÁLISE AOS FINANCIAMENTOS OBTIDOS 

•Valor em dívida em 31.12.2021 
758.026,64 €

• 4 Financiamentos - 1

BALANÇO 

2

4
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ANÁLISE AOS FINANCIAMENTOS OBTIDOS 

ANO VALOR EM DIVIDA VAR. €                   VAR. %

2002 4 587 707,55 €    

2003 5 301 427,88 €    713 720,33 €      16%

2004 5 336 786,44 €    35 358,56 €        1%

2005 5 237 080,62 €    99 705,82 €-        -2%

2006 5 364 241,98 €    127 161,36 €      2%

2007 4 839 017,95 €    525 224,03 €-      -10%

2008 5 125 256,87 €    286 238,92 €      6%

2009 8 924 341,71 €    3 799 084,84 €   74%

2010 7 433 863,29 €    1 490 478,42 €-   -17%

2011 6 212 756,90 €    1 221 106,39 €-   -16%

2012 4 993 822,23 €    1 218 934,67 €-   -20%

2013 5 308 780,76 €    314 958,53 €      6%

2014 5 100 865,16 €    207 915,60 €-      -4%

2015 4 442 148,80 €    658 716,36 €-      -13%

2016 3 094 546,73 €    1 347 602,07 €-   -30%

2017 1 810 994,35 €    1 283 552,38 €-   -41%

2018 1 258 544,29 €    552 450,06 €-      -31%

2019 1 092 205,87 €    166 338,42 €-      -13%

2020 925 359,89 €       166 845,98 €-      -15%

2021 758 026,64 €       167 333,25 €-      -18%

MÉDIA 2002 / 2021 4 357 388,80 €    201 562,15 €-      -5,9%

MÉDIA 2002 / 2009 5 589 482,63 €    619 519,17 €      12%

MÉDIA 2010 / 2021 3 535 992,91 €    680 526,26 €-      -18%

EVOLUÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS

BALANÇO 
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PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

• O  Património Líquido totaliza 43.330.715,93 € (+ 1.410.940,10 €)

• Destaque => RLE : 492,568,29 € (+ 365.461,66 : 288%)

BALANÇO 



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
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EVOLUÇÃO DOS RENDIMENTOS 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
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EVOLUÇÃO DOS GASTOS

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
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EX. AMBIENTE

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

Débito Crédito Débito Crédito Débito Crédito

61.1.7 Água 602 875,31 € 40 371,10 € 602 875,31 € 40 371,10 € 562 504,21 €     -  €           

62.1.6.1 Saneamento Básico 516 031,85 € 48 116,75 € 516 031,85 € 48 116,75 € 467 915,10 €     -  €           

62.1.7.1 Tratamento de RSU's 298 404,86 € -  €              298 404,86 € -  €              298 404,86 €     -  €           

68.1.3.1 TRH abastecimento agua 34 507,24 €    2 290,14 €    34 507,24 €    2 290,14 €    32 217,10 €       -  €           

68.1.3.2 TRH aguas residuais 13 037,35 €    540,31 €       13 037,35 €    540,31 €       12 497,04 €       -  €           

68.1.3.3 TGR residuos 71 233,57 €    9 061,29 €    71 233,57 €    9 061,29 €    62 172,28 €       -  €           

1 435 710,59 € 

Balancete Analítico do Plano da Geral

Cod. Conta Designação
Do Período Acumulado Saldo

TOTAL

• + Eletricidade Bombas Próprias
• + CTT,  Manutenção, viaturas, pessoal, encargos de cobrança, APA, CTT, SIBS 

(+/-) 
• TOTAL ???? +/- 2 M€
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

O objetivo da Demonstração dos Fluxos de Caixa é proporcionar
informação sobre como a entidade gera e usa os seus recursos
financeiros.

Esta informação permite aos utilizadores avaliar o desempenho
financeiro da entidade, da sua liquidez e solvência.

A Demonstração dos Fluxos de Caixa relata os fluxos ocorridos
durante o período, classificados por atividades operacionais, de
investimento e de financiamento.



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
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INDICADORES ECONÓMICO-FINANCEIROS
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DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS
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DEMONSTRAÇÃO DE DESEMPENHO ORÇAMENTAL
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COMPARAÇÃO ENTRE O ORÇAMENTO FINAL PREVISÃO E A EXECUÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DE DESEMPENHO ORÇAMENTAL
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DECOMPOSIÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DE DESEMPENHO ORÇAMENTAL
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POUPANÇA CORRENTE

EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL
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DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTAL DA RECEITA
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RECEITA
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RECEITA
Receitas Correntes
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DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTAL DA DESPESA
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DESPESA
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DESPESA
Despesas Correntes
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DESPESA
Despesas de Capital
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INDICADORES ORÇAMENTAIS
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LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

A Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto, altera as regras sobre endividamento das autarquias
locais para os anos de 2020 e 2021 e prorroga o prazo do regime excecional de medidas
aplicáveis às autarquias locais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19, procedendo à
segunda alteração às Leis n.ºs 4-B/2020, de 6 de abril, e 6/2020, de 10 de abril.

A lei revoga para os anos de 2020 e 2021 a limitação da utilização de 20% da margem
disponível de endividamento para os municípios, caso estes não cumpram a norma da Lei
das Finanças Locais que estabelece que a dívida total de operações orçamentais do
município não pode ultrapassar, a 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da
receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores.

Considerando o normativo em causa, e apenas por uma questão de consistência de
demonstração da situação do Município, apresenta-se nos quadros seguintes o cálculo em
01/01/2021 e em 31/12/2021, com base na Lei n.º 73/2013

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131193440/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131338916/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131338916/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/131338916/details/normal?l=1
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LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

– Lei n.º 73/2013
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LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

– Lei n.º 73/2013
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LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
ABORDAGEM LEGAL

– Lei n.º 73/2013

Nota: Não está considerado o efeito das entidades participadas. No entanto, o mesmo não será relevante pois 
não colocará inequivocamente em causa os limites.
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO 

O RLE 2021 positivo no valor de 492.568,29 €, 
deve/pode ser aplicado da seguinte forma:

Outras Reservas 95% 467.939,88 €
Reservas Legais 5% 24.628,41 €
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PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Conforme é referido no ponto 4.1 da Instrução n.º 1/2019, do Tribunal de Contas a:

“A ata da reunião de aprovação das contas pelo órgão competente, a apresentar pelas
entidades que aplicam o SNC-AP, deverá identificar os factos mais importantes constantes
dos documentos de prestação de contas, abrangendo, de acordo com as situações
aplicáveis, nomeadamente os seguintes:

Balanço
Total do ativo: 48.358.895,75 €

Total património liquido: 43.330.715,93 €

Total passivo: 5.028.179,82 €

Demonstração de Resultados (DR)
Total de Rendimentos: 12.053.184,54 €

Total de Gastos: 11.560.616,25 €

Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC)
Total de Recebimentos: 12.320.452,06 €

Total de Pagamentos: 10.931.989,28 €
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Desempenho orçamental (DDO)

Total de Recebimentos: 12.461.765,47€

Total de Pagamentos: 10.854.696,24 €

Saldos iniciais e finais do desempenho orçamental

Saldo inicial de operações orçamentais: 218.745,38 €

Saldo final de operações orçamentais: 1.607.069,23 €

Saldo inicial de operações de tesouraria: 78.694,32 €

Saldo final de operações de tesouraria: 78.833,25 €

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO



PRESTAÇÃO DE CONTAS 2021

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

Que seja aprovado:

• Os documentos de prestação de contas de 2021 do 
Município de Moimenta da Beira nos termos da alínea i) 
do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, para apreciação e votação, para efeitos da 
alínea l) do n.º 2 do artigo 25.º da mesma lei;

• O Relatório de Gestão e Contas e os demais documentos
de prestação de contas e a proposta de aplicação de
resultados.
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OBRIGADO 
PELA ATENÇÃO

Paulo Alexandre de Matos Figueiredo

(Presidente da Câmara)


